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Aos 17 (dezessete) dias do mês de novembro de 2023, a partir das 9h, no auditório da Câmara Municipal de Campo Maior, situado na
Praça Bona Primo, s/n, Centro, na cidade de Campo Maior/PI, foi realizada AUDIÊNCIA PÚBLICA promovida pelo Ministério Público do
Estado do Piauí, por meio da 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior, presidida pelo Promotor de Justiça Dr. Maurício Gomes de
Souza, com o fim de discussão e divulgação dos critérios legais para a escolha de permissionários com vistas à ocupação de espaços
públicos no Município de Campo Maior, notadamente os quiosques localizados na Praça da Liberdade e na Avenida Santo Antônio. O ato
se deu de forma híbrida, com transmissão ao vivo através da página do Facebook da Câmara Municipal de Campo Maior (https://www.
facebook.com/100015238773817/videos/1386403608964851/). Compuseram a mesa de honra o Promotor de Justiça Dr. Maurício Gomes
de Souza, presidente da Audiência Pública; o Vereador Sebastião de Sena Rosa Neto, Presidente da Câmara Municipal de Campo Maior;
o Dr. Daniel Vidal Neiva, Procurador Geral de Campo Maior; o Dr. Erialdo da Luz Soares, Secretário-Geral da OAB - Subseção Campo
Maior; o Sr. Arley Barroso, assessor da CPL Campo Maior; o Sr. Zé Chico, Secretário Municipal de Relações Institucionais, representando
o Prefeito Municipal de Campo Maior. Aos presentes foi informado que ao final das explanações, a palavra seria franqueada a quem
desejasse se manifestar sobre o tema proposto, mediante prévia inscrição, observando a ordem sequencial de registro e o prazo máximo
de 5 (cinco) minutos por inscrito. Foram registradas 196 (cento e noventa e seis) visualizações na página do Facebook. Inicialmente, o Dr.
Maurício Gomes de Souza expôs o tema ao público e o motivo da audiência pública, bem como o intuito do MP de regularizar a ocupação
de espaços públicos do Município de Campo Maior. Após, a palavra foi franqueada ao Procurador-Geral do Município, o qual destacou a
existência de lei municipal e decreto que disciplinam a ocupação de espaços públicos; relatou ainda que o Poder Executivo preza pela
escolha impessoal dos permissionários; explicou os termos do edital de credenciamento para ocupação dos espaços públicos localizados
na Praça da Liberdade e na Avenida Santo Antônio. Em sequência, o Secretário de Relações Institucionais informou que a estrutura da
prefeitura está à disposição de todos os interessados em concorrer à ocupação dos espaços disponibilizados. Após, o assessor da
Comissão de Licitação do Município informou que o edital de credenciamento em aberto foi elaborado em cumprimento à lei e decreto
municipais que regem a matéria. Posteriormente, o representante da OAB Subseção Campo Maior manifestou a preocupação da entidade
no sentido de que as pessoas já ocupantes dos espaços localizados nos logradouros referidos, continuem a exercer a permissão. Após,
tomou a palavra o Vereador Lustosa, que defendeu que as pessoas que já faziam uso dos espaços públicos antes da forma permaneçam
no local; manifestou ainda preocupação com o valor de contrapartida pago pelos permissionários, de R$300,00(trezentos reais), bem
como quanto ao curto prazo para habilitação no credenciamento. Em seguida, o presidente da Câmara Municipal colocou o Poder
Legislativo Municipal à disposição para colaboração na temática da audiência. Após, o vereador Wilson Andrade solicitou a flexibilização
do prazo para credenciamento dos potenciais permissionários. Posteriormente, o vereador Geraldo Paz solicitou à mesa informações
sobre a comissão que foi criada, bem como sobre os critérios de julgamento das propostas, no que foi respondido pelo Procurador do
Município; manifestou ainda preocupação quanto às pessoas que atualmente estão instaladas em outros espaços públicos municipais
ainda não regularizados. Aberta a palavra ao público presente, fez uso da palavra a Sra. Jovita Brito de Sousa, a qual informou que em
outros espaços públicos, como a Praça Valdir Fortes e o Mercado Municipal, não houve credenciamento para escolha dos permissionários
nos moldes do que está acontecendo na Praça da Liberdade; após o que determinou o MD Promotor de Justiça consignação em ata
acerca de possível cessão irregular de espaços públicos nos locais informados, a fim de que seja registrado procedimento

. Em seguida, fez uso da palavra o Sr. Roberto Lima da Silva, o qual parabenizou pela audiência públicapróprio para analisar tais fatos
e lamentou o fato de o Prefeito ter prometido que todos os antigos permissionários da praça continuariam no espaço; indagou ainda se
haveria licitação para a ocupação do Mercado Público; informou ainda que não tomou conhecimento do curso ministrado pelo SEBRAE.
Em seguida, fez uso da palavra a Sra. Leidiane Maia, a qual informou que as pessoas que já ocupavam a Praça da Liberdade nunca
foram prioridade da Administração. Após, fez uso da palavra o Sr. Gilberto, o qual parabenizou a Administração Municipal pela ideia de
regularização dos trailers. Por fim, fez uso da palavra o Sr. Douglas, o qual fez um apanhado do que era a Praça da Liberdade antes e
como está atualmente; em seguida indagou sobre a possibilidade de se estender o prazo do credenciamento para que as pessoas que já
ocupavam tais espaços possam se qualificar para as novas exigências. Seguindo a dinâmica da audiência pública, o Promotor de Justiça
indagou se havia perguntas na transmissão pelo Facebook, não se verificando. Nada mais havendo a ser declarado, deu-se por encerrada
a audiência pública. A presente ata, confeccionada por Jerson de Macedo Reinaldo Silva, servidor designado para o ato, matrícula nº 175,
e revisada pelo Promotor de Justiça Dr. Maurício Gomes de Souza, foi lavrada nos termos do artigo 4º, §3º, da Resolução nº 82, de 29 de
fevereiro de 2012, do Conselho Nacional do Ministério Público, e constitui memória sintética da audiência, a qual foi integralmente
registrada em áudio e imagem e pode ser acessada através do link: https://mppimpbr.sharepoint.com/sites/3pj-campomaior/_layouts/15
/stream.aspx?id=%2Fsites%2F3pj%2Dcampomaior%2FDocumentos%20Compartilhados%2FV%C3%ADdeos%20e%20etc%2FSIMP%
201725%2D435%2E2022%2FV%C3%ADdeo%20Audi%C3%AAncia%20P%C3%BAblica%20Espa%C3%A7os%20P%C3%BAblicos%
2Emp4&referrer=StreamWebApp%2EWeb&referrerScenario=AddressBarCopied%2Eview
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